
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.209 - MG (2019/0291330-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : SEBASTIÃO EVARISTO TEODORO 
ADVOGADOS : UMBERTO BRETAS PALMIERI  - MG089432 

 FABIANA DE OLIVEIRA MARTINS PALMIERI  - MG075739 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE DOIS RECURSOS. NÃO 
CONHECIMENTO DO SEGUNDO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Interpostos dois agravos regimentais pela defesa, não se conhece do segundo recurso, 
ante a preclusão consumativa.

2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.813.984, firmou a orientação de 
que a tempestividade deve ser comprovada no ato da interposição do recurso. Em face 
dos princípios da segurança jurídica, proteção da confiança, isonomia e primazia da 
decisão de mérito, foram modulados os efeitos do acórdão, aplicável aos recursos 
interpostos após a data da sua publicação.

3. Formulada questão de ordem no Resp 1.813.684, em razão da divergência entre as 
notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 18/11/2019, com a finalidade de 
definir se a modulação dos efeitos da decisão valeria para a comprovação de todos e 
quaisquer feriados ou se somente para a segunda-feira de carnaval, decidindo a Corte 
Especial por esta última.

4. Sendo a defesa intimada do acórdão recorrido em 03-4-2019 e protocolado o 
recurso especial em 22/4/2019, forçoso o reconhecimento da intempestividade do 
recurso, uma vez que interposto fora do prazo de 15 dias corridos, nos termos do art. 
994, VIII, c/c 1.003, § 5º, e 1.042, todos do Código de Processo Civil, e também do 
art. 798 do Código de Processo Penal.

5. Agravo regimental de fls. 351-359 não conhecido e agravo regimental de  fls. 
342-350 improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental de fls. 342-350 e não conhecer do agravo regimental de fls. 351-359, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, 
Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 16 de junho de 2020 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.209 - MG (2019/0291330-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : SEBASTIÃO EVARISTO TEODORO 
ADVOGADOS : UMBERTO BRETAS PALMIERI  - MG089432 
   FABIANA DE OLIVEIRA MARTINS PALMIERI  - MG075739 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão da Presidência que não 

conheceu do recurso em razão da intempestividade.

Sustenta a defesa, em síntese, que o atual posicionamento desta Corte Superior é 

no sentido de que os recursos interpostos antes da publicação do acórdão do REsp 

1.813.684/SP, ou seja antes de 18/11/19, podem ter o feriado local comprovado 

posteriormente a interposição, sendo portanto, tempestivo o recurso especial interposto 

por SEBASTIÃO EVARISTO TEODORO em 22/04/2019, com comprovação do feriado 

de 17, 18 e 19 de abril/2019 posteriormente, ou seja, no ato de interposição do Agravo 

em Recurso Especial (fl. 318).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma Julgadora.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação, conforme certidão à fl. 393.

Apresentado outro agravo regimental, pelo mesmo agravante, às fls. 351-359.

É o relatório.

 

Documento: 1955104 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2020 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.209 - MG (2019/0291330-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Inicialmente, não conheço do agravo regimental de fls. 351-359, em decorrência da 

preclusão consumativa. A esse respeito: 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. [...]. RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. Interpostos dois agravos regimentais pela mesma parte contra a mesma decisão, 
não se conhece do segundo recurso em face da preclusão consumativa.
[...]
4. Agravo regimental de fls. 1224/1253 a que se nega provimento e não conhecido o 
de fls. 1255/1284. (AgRg nos EREsp 1663854/PE, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, DJe 
15/12/2017).

A decisão da Presidência desta Corte foi proferida nos seguintes termos (fls. 

339-340):

Trata-se de agravo interposto por SEBASTIÃO EVARISTO TEODORO, contra 
decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 e 03, os 
requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 
Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março 
de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados 
no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise do recurso de SEBASTIÃO EVARISTO TEODORO, a parte 
Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 03/04/2019, sendo o recurso 
especial interposto somente em 22/04/2019.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo 
de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5º e 
1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como o art. 798 do Código de 
Processo Penal.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o que 
impossibilita a regularização posterior.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Com efeito, conforme alega o agravante, a Corte Especial do STJ, por ocasião do 
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julgamento do Resp 1.813.684, firmou o entendimento de que a tempestividade deve ser 

comprovada no ato da interposição do recurso. E, em face dos princípios da segurança 

jurídica, proteção da confiança, isonomia e primazia da decisão de mérito, foram modulados 

os efeitos do acórdão, aplicável aos recursos interpostos após a data da sua publicação, em 

18/11/2019. Confira-se, a propósito, o decisum:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. 
NECESSIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA.
1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma expressa, no § 
6º do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso". A interpretação sistemática do CPC/2015, notadamente do 
§ 3º do art. 1.029 e do § 2º do art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo diploma 
atribuiu à intempestividade o epíteto de vício grave, não havendo se falar, portanto, 
em possibilidade de saná-lo por meio da incidência do disposto no parágrafo único do 
art. 932 do mesmo Código.
2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso.
3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que vigorou, no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o 
entendimento de que seria possível a comprovação posterior do feriado 
local, de modo que não parece razoável alterar-se a jurisprudência já 
consolidada deste Superior Tribunal, sem se atentar para a necessidade de 
garantir a segurança das relações jurídicas e as expectativas legítimas dos 
jurisdicionados.
4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos das decisões em 
casos excepcionais, como instrumento vocacionado, eminentemente, a garantir a 
segurança indispensável das relações jurídicas, sejam materiais, sejam processuais.
5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o tema 
instalado nesta Corte Especial e considerando os princípios da segurança 
jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de 
mérito, que sejam modulados os efeitos da presente decisão, de modo que 
seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.
6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, conforme 
documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no âmbito do agravo interno, 
comprovaram a ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, segunda-feira de 
carnaval, motivo pelo qual, tendo o prazo recursal se iniciado em 15/2/2017 
(quarta-feira), o recurso especial interposto em 9/3/2017 (quinta-feira) deve ser 
considerado tempestivo.
7. Recurso especial conhecido. (REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 02/10/2019, DJe 18/11/2019.)

No entanto, foi formulada questão de ordem no Resp 1.813.684, em razão da 
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divergência entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 18/11/2019, com a 

finalidade de definir se a modulação dos efeitos da decisão valeria para a comprovação 

de todos e quaisquer feriados ou se somente para a segunda-feira de Carnaval, decidindo 

a Corte Especial por esta última. Senão, vejamos:

QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA ACÓRDÃO. 
PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE REFLETEM A 
MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE JULGAMENTO DO RESP 
1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE E DA DELIBERAÇÃO À 
POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR ACERCA DO 
FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL, DIANTE DAS 
PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM A SUA NATUREZA JURÍDICA. 
VOTO DO RELATOR PARA ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A 
MATÉRIA DECIDIDA COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO 
ENTENDIMENTO TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS.
REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA EM QUESTÃO DE ORDEM. 
POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da contradição entre as 
notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 18/11/2019, se a modulação de 
efeitos deliberada na sessão de julgamento do recurso especial, ocasião em que se 
permitiu a posterior comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a esta 
Corte, abrange especificamente o feriado da segunda-feira de carnaval ou se diz 
respeito a todos e quaisquer feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto elaborado pelo relator, 
deverão prevalecer as notas, pois refletem a convicção manifestada pelo órgão 
colegiado que apreciou a controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates estabelecidos no âmbito da 
Corte Especial, bem como a sua respectiva deliberação colegiada nas sessões de 
julgamento realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se exclusivamente à 
possibilidade, ou não, de comprovação posterior do feriado da segunda-feira de 
carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais que modificariam a sua natureza 
jurídica de feriado local para feriado nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do julgamento 
colegiado do recurso especial também permitiria a comprovação posterior de todo e 
qualquer feriado, é admissível, em questão de ordem, reduzir a abrangência do 
acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese firmada 
por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos 
feriados locais. (QO no REsp 1813684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 03/02/2020, DJe 28/02/2020.)

Na hipótese, o recorrente afirma, no agravo regimental, a suspensão de prazo e de 

expediente forense no Estado de Minas Gerais durante os dias  17, 18 e 19 de abril de 2019 

(Semana Santa).

Nesse contexto, sendo a defesa intimada do acórdão recorrido em 03-4-2019 e 
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protocolado o recurso especial em 22/4/2019, forçoso o reconhecimento da intempestividade 

do recurso, uma vez que interposto fora do prazo de 15 dias corridos, nos termos do art. 994, 

VIII, c/c 1.003, § 5º, e 1.042, todos do Código de Processo Civil, e também do art. 798 do 

Código de Processo Penal.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental de fls. 342-350 e 

por não conhecer do agravo regimental interposto às fls. 351-359.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0291330-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.592.209 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000262597201918  0076920152014  00769201520148130607  0607140076920  
10607140076920  10607140076920000  10607140076920001  10607140076920002  
10607140076920003  10607140076920004  2014021409117001  2019000810272

EM MESA JULGADO: 16/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTIÃO EVARISTO TEODORO 
ADVOGADOS : UMBERTO BRETAS PALMIERI  - MG089432 

 FABIANA DE OLIVEIRA MARTINS PALMIERI  - MG075739 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEBASTIÃO EVARISTO TEODORO 
ADVOGADOS : UMBERTO BRETAS PALMIERI  - MG089432 

 FABIANA DE OLIVEIRA MARTINS PALMIERI  - MG075739 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental de fls. 
342-350 e não conheceu do agravo regimental de fls. 351-359, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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